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EMENTA: RECURSO EM SENTIDO ESTRITO CONTRA DECISÃO QUE JULGOU EXTINTA A PUNIBILIDADE EM FACE DA PRESCRIÇÃO - RECURSO INTERPOSTO COMO APELAÇÃO - RECEBIMENTO - PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL - CRIMES DE PARCELAMENTO IRREGULAR DO SOLO URBANO - ART. 50, I E III, DA LEI Nº 6.766/79 - CRIME PERMANENTE - CONCEITUALIZAÇÃ O - MARCO PRESCRICIONAL - ART. 111, III, DO CPB - APLICABILIDADE - DECISÃO CASSADA - RECURSO PROVIDO. - Considerando que as irregularidades no loteamento persistem por força da omissão dos responsáveis pela obra, os quais poderiam, a qualquer momento, saná-las, demonstrado está o caráter permanente do delito. Além do mais, se o tipo prevê as condutas "dar início" ou "efetuar" loteamento do solo urbano, não se pode considerar prescrito o crime com base, apenas, na data em que o empreendimento foi aprovado no órgão público competente. 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO N° 1.0702.04.150969- 7/001 - COMARCA DE UBERLÂNDIA - RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADO MINAS GERAIS - RECORRIDO(A) (S): VIRGILIO GALASSI, ADALBERTO DUARTE DA SILVA, PAULO FEROLLA DA SILVA, IVAN PEREIRA RODRIGUES DA CUNHA, JOSÉ PEREIRA ESPINDOLA, MORUM JOSÉ LOPES BERNARDINO, PAULO EUCLIDES OCHIUCCI - RELATOR: EXMO. SR. DES. EDELBERTO SANTIAGO 

ACÓRDÃO 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª CÂMARA CRIMINAL do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incorporando neste o relatório de fls., na conformidade da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM DAR PROVIMENTO, À UNANIMIDADE. 

Belo Horizonte, 08 de maio de 2007. 

DES. EDELBERTO SANTIAGO - Relator 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

               Proferiu sustentação oral, pelos recorridos Virgílio, Morum José e Ivan Pereira, o Dr. Nilvio de Oliveira Batista. 

O SR. DES. EDELBERTO SANTIAGO: 

VOTO 

Trata-se de recurso em sentido estrito, interposto pelo ilustre representante ministerial, contra decisão na qual o MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de Uberlândia julgou extinta a punibilidade dos acusados VIRGÍLIO GALASSI, ADALBERTO DUARTE DA SILVA, PAULO FEROLLA DA SILVA, IVAN PEREIRA RODRIGUES DA CUNHA, JOSÉ PEREIRA ESPÍNDOLA, MORUM JOSÉ LOPES BERNARDINO e PAULO EUCLIDES OCHIUCCI, pela prescrição da pretensão punitiva, em relação à imputação pelo crime previsto no art. 50, I e III, da Lei nº 6.766/76. 

Argumenta o recorrente que o marco prescricional elegido, na sentença, não pode subsistir, já que o delito é de caráter permanente, incidindo, pois, a regra prevista no art. 111, III, do CPB. 

Contra-arrazoando, as defesas se batem pela confirmação da decisão. 

A douta Procuradoria de Justiça, através do parecer da lavra do ilustre Procurador Rogério Greco, opina pelo conhecimento e provimento do recurso. 

Registre-se que o recurso foi interposto como apelação criminal, contudo, verificando que o pedido se funda no art. 581, inciso VIII, do CPP, determinei diligência para os fins do art. 589 do aludido diploma legal (fls. 696), tendo o MM. Juiz "a quo" mantido a r. decisão agravada, por seus próprios e jurídicos termos (fls. 698). 

Em síntese, é o relatório. 

Preliminarmente, conheço, em nome do princípio da fungibilidade recursal, do presente recurso "stricto sensu", não obstante tenha sido interposto como recurso de apelação, por ser tempestivo e ter seu processamento regularizado. 

No mérito, a meu sentir, merece reforma o r. "decisum" hostilizado. 

Os recorridos são acusados da prática de crimes contra a Administração Pública, tipificados no art. 50, I e III, da Lei nº 6.766/79, relativos ao parcelamento indevido do solo urbano, o qual teria ocorrido em 1991, data que foi tomada, pelo e. Julgador monocrático, como marco para a declaração da prescrição da pretensão punitiva. 

Dispõe a norma penal: 

"Art. 50. Constitui crime contra a Administração Pública: 

I - dar início, de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou desmembramento do solo para fins urbanos, sem autorização do órgão público competente, ou em desacordo com as disposições desta Lei ou das normas pertinentes do Distrito Federal, Estados e Municípios; 

(...) 

III - fazer ou veicular em proposta, contrato, prospecto ou comunicação ao público ou a interessados, afirmação falsa sobre a legalidade de loteamento ou desmembramento do solo para fins urbanos, ou ocultar fraudulentamente fato a ele relativo. 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa, de cinco a cinqüenta vezes o maior salário mínimo vigente no País." 

A questão está em se saber qual a classificação do crime, se de caráter permanente ou não. 

O e. Julgador monocrático reconheceu tratar-se de crime instantâneo de efeitos permanentes, à consideração de que os verbos apontam idéia de estabilidade, e não de movimento, "o que indica a consumação do crime no momento da prática da ação ou omissão pelo agente, sendo que apenas os efeitos do ato se projetam para o futuro, não pela vontade do agente, mas como uma conseqüência natural da ação ou omissão perpetrada" (fls. 572). 

Trazendo aos autos vasta discussão doutrinária, o recorrente argumenta que a distinção entre crime permanente e crime instantâneo de efeitos permanentes é de todo infrutífera, sustentando, ao final, que o crime se subsume à primeira categoria, "já que o estado antijurídico de lesão ao bem jurídico ordem urbanística se prolonga no tempo, pelo desdobramento, em fases, de toda atividade delitiva dos agentes, cujos efeitos somente se estancam com a recomposição da ordem jurídica, que na hipótese significa a realização de obrigações a fazer, tais como apresentadas no início deste arrazoado" (fls. 626). 

A matéria tem suscitado alguma divergência jurisprudencial, sendo de se registrar que há manifestação do STF a respaldar o entendimento adotado na r. decisão recorrida, do qual, contudo, data venia, ouso discordar. 

A questão encerra larga complexidade e não se resolve, a meu sentir, com uma simples alusão a conceitos e abstrações jurídicas, fazendo-se mister alguma incursão na matéria probatória. 

Trata-se de um loteamento urbano com área de 2.792.590 metros quadrados, desenvolvido em dissonância com as normas ambientais e as regras de pavimentação, de instalação da rede de energia elétrica e do sistema de drenagem de águas pluviais, irregularidades que vem, há anos, causando graves transtornos para as famílias de baixa renda que passaram a habitar o local. Consta, ainda, que os réus veicularam propaganda da venda de lotes em perfeitas condições de infra-estrutura, de forma a iludir os compradores. 

Não há dúvida de que a conduta consistente em "dar início" ao loteamento, de forma irregular, exauriu-se nos idos de 1.991, quando as obras se iniciaram. 

Contudo, o mesmo não se pode dizer quanto ao outro verbo previsto no tipo em questão. "Efetuar" loteamento urbano significa "realizar", "cumprir", "completar". Neste caso, a ação só se aperfeiçoaria com o término das obras, ou seja, após efetivadas as condições de habitação e implantado o loteamento, ainda que de forma irregular. 

Não há informações claras nos autos quanto a este momento, até porque os réus nem sequer chegaram a ser interrogados. Todavia, seguramente, não foi em 1991, pois um empreendimento deste porte requer alguns anos de trabalho, sendo que há prospectos, planilhas e orçamentos realizados pela construtora no ano de 1.996. Importante saber, ainda, até quando foram veiculadas as propagandas da venda dos lotes. 

Portanto, ainda que se considerasse instantâneo o crime, entendido como aquele que se esgota com a ocorrência do resultado, não há que se falar em prescrição antes da efetivação do loteamento. 

Vejamos, por outro lado, em breves linhas, a conceitualizaçã o do crime permanente. 

Via de regra, tais delitos realizam-se em duas fases, a saber, uma comissiva e outra omissiva, esta última que se segue à primeira, fazendo com que a ação antijurídica se prolongue no tempo, não obstante a possibilidade de o agente estancá-la a qualquer momento. 

Este último aspecto é, na verdade, a marca distintiva entre os crimes permanentes e os crimes instantâneos de efeitos permanentes. No primeiro, o sujeito ativo pode fazer cessar a atividade criminosa quando queira, ao passo que, no segundo, uma vez consumada a infração, os efeitos perduram independentemente da vontade do agente. 

Ora, não é outro o contexto dos autos. Além das falhas e irregularidades persistirem por força da omissão dos responsáveis pela obra, a qualquer momento poderiam eles proceder à regularização do loteamento. Um exemplo disso é que, ainda em 2002, apenas 30 ou 40% do projeto de rede de drenagem, aprovado para o loteamento, tinha sido concluído, consoante prova testemunhal (fls. 115/116 e 119/120). 

Como dizer, portanto, que os réus nada mais poderiam fazer para impedir a ocorrência do crime? Se assim entendêssemos, correr-se-ia o risco da prescrição se efetivar sem que os autores tivessem cessado sua ação antijurídica, o que seria um absurdo, como bem ressaltou o ilustre recorrente, citando o aclamado doutrinador José Frederico Marques. 

Do exposto, tenho por inadmissível o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva, em face do disposto no art. 111, III, do CPB, ou, ao menos, pela necessidade de maiores esclarecimentos, que o feito está a requerer. 

Mercê de tais considerações, dou provimento ao recurso, para, cassando a decisão, determinar o seguimento do processo. 

Custas na forma da lei. 

O SR. DES. EDUARDO BRUM: 

VOTO 

De acordo. 

O SR. DES. FERNANDO STARLING: 

VOTO 

De acordo. 

SÚMULA :      À UNANIMIDADE, DERAM PROVIMENTO. 
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